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Resumo: 
Apresento uma breve análise sobre o reflexo de uma frouxa e de uma efetiva participação dos assistentes técnico na formação do conjunto probatório em uma demanda judicial, pelo espírito da lei; CPC, art.431-A. 
Considera-se que o direito da parte em acompanhar a perícia e sobre ela emitir o seu próprio parecer pode esvaziar-se, quando o seu assistente fica ausente ou impedido de participar do momento da produção da prova (exame documental, inspeção, vistoria etc.). 
As implicações práticas do Art. 431-A do Código de Processo Civil,trazem a possibilidade de anulação da prova por falta de ciência do teor das inspeções e documentos. 
Nesta resumida apreciação, busca-se contribuir com a formação de um modelo de melhor participação dos assistentes nas perícias judiciais, pois as normas referenciadas têm no seu espírito a importante dialética do processo civil, garantindo, com isto o pleno exercício pelas partes, de suas faculdades e direitos processuais, pois não basta a mera indicação de assistentes técnicos; é necessário que estes possam participar efetivamente na inspeção judicial e consequentemente, na produção da prova pericial contabilística, acompanhando-a de perto. Logo, a fase da perícia tem a aplicabilidade prática dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. E a observância disto pelo perito judicial, além de sua impessoalidade, moralidade e legalidade do ato, cria a validade da prova pericial contábil. 
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Desenvolvimento: 
É de vital importância a participação do assistente técnico indicado pelos litigantes, para a formação do conjunto probatório dos autos, por ser este o espírito do CPC; art. 431-A. Por isso o direito da parte de designar um profissional para acompanhar a perícia e sobre ela emitir o seu próprio parecer poderá esvaziar-se, quando o seu assistente ficar ausente ou impedido de participar do momento da produção da prova (exame documental, inspeção, vistoria, arbitramento et cetera). 
O perito judicial e os assistentes devem valorizar e prestigiar a responsabilidade[1], o respeito com tratamento impessoal[2]e o zelo[3]com relação ao prazo e à transparência de sua inspeção nos termos da Resolução CFC 1.051/2005 e do CPC, art. 431-A. Normas estas estabelecem os procedimentos inerentes à responsabilidade e zelo do perito. 
E ainda deve o perito do Juiz observar de forma viripotente o Código de Ética[4], Resolução CFC 803/1996, em relação às manifestações dos assistentes que solicitarem, por escrito, a sua participação[5]no acompanhamento das inspeções. 
Os assistentes não só podem como devem solicitar efetivamente a sua participação na perícia e em especial na análise[6], na investigação[7], no arbitramento[8], na mensuração[9], nos procedimentos de avaliação[10], na certificação[11]dos fatos e nos demais procedimentos que sejam necessários. 
Por sua vez que a inobservância de Norma Brasileira de Contabilidade[12]constitui infração disciplinar, sujeita às penalidades previstas nas alíneas "c", "d" e "e" do art. 27 do Decreto-lei 9.295, de 27 de maio de 1946 e, quando aplicáveis, as do Código de Ética Profissional do Contabilista. 
Assim o princípio da moralidade[13]afasta toda forma discricionária de trabalhos perícias, eo princípio da eficiência[14]brada pela celeridade da perícia. 
E na luz doutrinária temos importante artigo científico vinculado na internet, www.juspodivm.com.br, da lavra da jurista Lorena Miranda Santos, com o título; “Implicações práticas do art. 431-a do código de processo civil – validade da prova pericial”, a qual demonstra o papel do Art. 431-A do CPC, a ciência do teor das inspeções e documentos, além da imprescindível participação de ambos os assistentes técnicos, durante as inspeções documentais. A mesma jurista aborda a nulidade do ato, quando não se observa tal fato. Pois os trabalhos periciais visam garantir que os litigantes possam melhor conhecer os fatos periciados, garantindo-lhes uma mais adequada e eficiente defesa dos seus interesses em juízo. 
A ilustrada jurista afirma também: “Em síntese, pode-se afirmar que a importância prática do art. 431-A do CPC reside nos seguintes elementos: a) o dispositivo em tela incentiva a dialeticidade no processo civil, garantindo, ainda, o pleno exercício, pelas partes, de suasfaculdades e direitos processuais (por exemplo, não basta a mera indicação de assistentes técnicos; é necessário que estes possam participar ativamente da produção da prova pericial, acompanhando-a de perto) – confere aplicabilidade prática, pois, aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal; b) sua observância condiciona a validade da prova pericial”. 
O múnus público[15]cria para o perito do juiz, a responsabilidades intranomeação, que é a alma da lei, posta no art. 431-A do CPC, possibilitando um espancamento científico pela discussão no que tange à prova pericial contábil, uma vez que esta será mais eficiente quanto maior for a participação dos assistentes técnicos indicados pelos litigantes na captação da prova, inspeção e no exame crítico acerca da correção do perito do juízo no uso dos procedimentos tecnológicos. Os assistentes poderão, também, fiscalizar a realização da prova pericial contábil. Ressalta-se que a prerrogativa da escolha do dia, hora e local, é do perito do juízo, devendo os assistentes técnicos observarem tal fato. 
Desta forma, o impedimento ou cerceamento de uma parte ou de seu assistente técnico em relação às informações e documentos, pode causar prejuízo a esta, por ser um ato viciado, logo, o ato de diligência deve ser repetido. 
Lembramos que o preceito de nulidades de atos processuais afasta o ato viciado, pois este maculará todos os atos subsequentes que dele dependam - art. 248, primeira parte, do CPC, isto sem embargos à regra do art. 250 do CPC e à do princípio da renovação dos atos, for força do art. 29 do CPC, onde se afirma que a pessoa que der causa à repetição do ato dever arcar com o ônus das despesas. 
E o perito nomeado pela justiça tem o dever ímpar de observar o princípio constitucional da legalidade[16]com relação à inspeção pericial por força do art. 431-A do CPC, e permitir a participação dos assistentes, ao seu trabalho, pois, caso contrário, a perícia fica imprestável para a finalidade que dela se esperava, por falta de eqüidade e legalidade no ato. E também deve ser observado o princípio da impessoalidade[17]. 
Enfatizamos que perito, mesmo sem concurso público, está entre os servidores públicos, constantes do CPC, art. 139, logo, aplica-se a este o regime principiológico da administração pública, que deve ser observado pelo auxiliar do Juiz. 
Nesta resumida apreciação, buscou-se contribuir com a formação de um modelo prático, quiçá, de uma mais perfeita participação dos assistentes nas perícias judiciais. Já que as normas referenciadas têm no seu espírito a importante dialética do processo civil, garantem, com isto, o pleno exercício pelas partes, de suas faculdades e direitos processuais, pois não basta a mera indicação de assistentes técnicos; é necessário que estes possam participar efetivamente na inspeção e, consequentemente, na produção da prova pericial contábil, acompanhando-a pari passu. Logo, a fase da perícia tem a aplicabilidade prática da ética, dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. E a observância disto pelo perito judicial, além de sua impessoalidade, moralidade e legalidade do ato; cria a plena e robusta validade da prova pericial contábil, contribuindo com isto para a aplicação da justiça. 
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[1]A responsabilidade do perito-contador e do perito-contador assistente decorre da influência relevante que o resultado de sua atuação pode produzir para a solução da lide. (item 2.6.2.1 da Res. 1.051/05). A responsabilidade ética do perito-contador e do perito-contador assistente decorre da necessidade do cumprimento dos princípios éticos, em especial, os estabelecidos no Código de Ética Profissional do Contabilista e nesta Norma. (item 2.6.2.2 da Res. 1.051/05). 
[2] A transparência e o respeito recíproco entre o perito-contador e o perito-contador assistente pressupõem tratamento impessoal, restringindo os trabalhos, exclusivamente, ao conteúdo técnico. (item 2.6.4.2 da Res. 1.051/05). 
[3]Resolução CFC 1.051/2005, item 2.6.1.4: “O termo zelo para o perito contador refere-se ao cuidado que o mesmo deve dispensar na execução de suas tarefas, em relação a sua conduta, documentos, prazos, tratamento dispensado às autoridades, aos integrantes da lide e aos demais profissionais, de forma que sua pessoa seja respeitada, seu trabalho levado a bom termo e conseqüentemente, seu laudo digno de fé pública”. 
[4]Resolução CFC 80-3/1996 – Código de Ética, capítulo que trata dos deveres em relação aos colegas e à classe. “Art. 9º: A conduta do Contabilista com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, respeito, apreço e solidariedade, em consonância com os postulados de harmonia da classe”. 
[5]O perito-contador assistente pode, tão logo tenha conhecimento da perícia, manter contato com o perito-contador, pondo-se à disposição para o planejamento e a execução conjunta da perícia. Uma vez aceita a participação, o perito-contador deve permitir o seu acesso aos trabalhos. (item 13.3.1 da Resolução. 858/99 do CFC). 
[6]O exame é a análise de livros, registros das transações e documentos. (item 13.4.1.1 da Resolução CFC 858/99). 
[7]A investigação é a pesquisa que busca trazer ao laudo pericial contábil, ou ao parecer pericial contábil, o que está oculto por quaisquer circunstâncias. (item 13.4.1.4 da Resolução CFC 858/99) 
[8]O arbitramento é a determinação de valores ou a solução de controvérsia por critério técnico. (item 13.4.1.5 da Res. 858/99). 
[9]A mensuração é o ato de quantificação física de coisas, bens, direitos e obrigações. (item 13.4.1.6 da Resolução CFC. 858/99)... 
[10]A avaliação é o ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos, obrigações, despesas e receitas. (item 13.4.1.7 da Resolução CFC. 858/99). 
[11]Certificação é o ato de atestar a informação trazida ao laudo pericial contábil pelo perito contador conferindo-lhe caráter de autenticidade pela fé pública atribuída a este profissional.(item 13.4.1.8 da Resolução CFC 858/99). 
[12]As Normas Brasileiras de Contabilidade estabelecem regras de conduta profissional e procedimentos técnicos a serem observados quando da realização dos trabalhos de peritos em contabilidade, previstos na Resolução CFC, que tratam da Perícia Contábil e das Normas Profissionais de Perito Contábil, com base na estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade. 
[13]Princípio da Moralidade – verte da Constituição Federal, Art. 37, aplicado à iniciativa privada por força dos Arts. 5, XXIII, e 170, III, abrindo o caminho para combater a vergonhosa impunidade que lastreia os imorais e os amorais. Determina e privilegia o decorro, a confiança na boa-fé, na honradez e na probidade. Impõe a observância de preceitos éticos produzidos pelos fatores consuetudinários da sociedade, sendo, portanto, possível zelar pela moralidade, por meio da correta utilização dos instrumentos de investigação, como a auditoria e a perícia. Este princípio veda condutas inaceitáveis e transgressoras da ética e do bom senso, não permitindo qualquer tipo de condescendência e impõe a adoção de um regime princípiológico contabilístico[13] por valorização da ordem econômica, livre-iniciativa e livre concorrência, pautado nos valores sociais que norteiam a atuação dos administradores das células sociais. Este regime especial fundamenta-se essencialmente na supremacia do interesse social e na ordem econômica, sobre o interesse particular. Isso posto, por derradeiro, tem-se como aspecto relevante, a absoluta vinculação e subordinação do direito da propriedade; CF, Art. 5º, XXII; ao seu bom uso social, conforme CF Arts. 5º, inc. XXIII, e 170, inc. III. 
[14]Princípio da Eficiência – determina que, quando mero protocolo burocrático for um estorvo à realização da justiça, o formalismo deve ceder diante da eficiência. Ou seja: é necessário se superar concepções puramente burocráticas de preciosismo ou de formalismo, priorizando-se todo o exame de legitimidade, da economicidade, da razoabilidade, em benefício da eficiência. Dita a virtude de se produzir um efeito. Determina que deva o agente perseguir padrões consideráveis de excelência para obter um resultado, mediante o menor dispêndio possível de recursos; logo se tem a obrigação de se buscar alternativas mais eficientes e menos onerosas, sempre objetivando os melhores resultados. Verte da CF, art. 37. 
[15]Múnus Público – Atividade de notória honra pelo altruísmo à justiça, e que procede de autoridade pública ou da lei, e obriga o indivíduo a certos encargos em benefício da coletividade, da segurança jurídica ou da ordem social e econômica como é a do perito judicial nomeado, que funciona como um auxiliar do Juiz, manus longa, na revelação da verdade na prestação do serviço jurisdicional. (Conforme HOOG, Moderno Dicionário de contabilidade. 5 ed. Curitiba: Juruá, 2009) 
[16]Princípio da Legalidade – determina que todos os atos e fatos se desenvolvem, na forma e nos limites da lei. Logo, é necessária a previsão em norma jurídica como condição de validade de uma atuação, e, sempre, é essencial que tenham efetivamente acontecido os atos e fatos a respeito dos quais a lei vem tratando. Está equivocada a posição segundo o qual uma norma legal confere e legitima qualquer conduta e impede o exame pelo Poder Judiciário, pois o princípio da legalidade não pode ser compreendido como um simples implemento formal das arrumações legais. Por não se incorporar a uma mera aparência de legalidade, requer uma atenção especial para com a ratio legis e para com as circunstâncias de um caso real. Verte da CF, arts. 5, II e 37. 
[17]Princípio da Impessoalidade – prega que o direito não se refere ou não se dirige a uma pessoa em particular, mas às pessoas em geral, independente de qualquer circunstância ou particularidade. Logo, determina condutas obrigatórias e impede a adoção de comportamentos de favoritismo e serve para orientar a correta interpretação das normas positivadas. Razão pela qual temos a equanimidade ou disposição de reconhecer o direito de todas as pessoas envolvidas em uma relação com imparcialidade. Este princípio, afastada toda e qualquer influência ou interesse, evitando-se excesso por uma interpretação extensiva, viciada ou polissêmica, para prevalecer à eqüidade. Verte da CF, Art. 37. Hoog, Wilson Alberto. Moderno Dicionário Contábil, 4. ed. 2008. Juruá. 
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